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Resumo  
Introdução: A atenção à saúde da mulher no Brasil evoluiu de uma visão meramente 
reprodutiva (séc. XX) para o conceito integral (OMS/1948), impulsionada pelo 
Movimento Feminista e consagrada pelo PAISM (1984) e Constituição de 1988. O 
país avançou na humanização (PHPN/2000) e no combate à mortalidade materna 
evitável (PNAISM/2003). Essa trajetória culminou na criação da Rede Alyne (2024), 
motivada por condenação internacional. O foco atual é aprofundar a humanização, 
reduzir a morbimortalidade e combater as desigualdades sociais e raciais no acesso 
à saúde materna. Objetivo: analisar o processo histórico de criação e os impactos 
iniciais da Rede Alyne. Método: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura. 
Foram realizadas buscas nas bases SciELO e LILACS, utilizando os descritores e 
como estratégias de busca: Serviço de Saúde Materno-Infantil AND (Mortalidade 
Materna OR Mortalidade Infantil OR Políticas Públicas OR Humanização do Parto). 
Resultados: A amostra final da revisão integrativa é composta por 15 artigos 
científicos, em português e publicados entre 2020 e 2024, selecionados conforme 
critérios de inclusão e exclusão preestabelecidos. Os estudos abordaram a qualidade 
e adequação do cuidado materno-infantil (13 dos 15 artigos), com a temática também 
sendo relacionada ao acesso aos serviços de saúde e mortalidade/morbidade 
perinatal. Discussão: A mortalidade materna no Brasil é um grave indicador de 
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iniquidade social, sendo a maioria dos óbitos evitável e comprometendo a meta ODS 
(RMM 70/100 mil). Há profunda desigualdade, com 63,8% das mortes (2024) 
concentradas em mulheres pardas e pretas. A negligência, como no Caso Alyne 
Pimentel Teixeira, levou à condenação do Brasil (2010) e à criação da Rede Alyne 
(2024) para reestruturar a assistência com foco em equidade racial e humanização. 
No entanto, sua implementação enfrenta desafios estruturais, como o racismo 
institucional e barreiras regionais. Conclusão: A Rede Alyne, marco de reparação 
histórica, tem implementação incipiente. Os óbitos maternos persistem alarmantes 
entre mulheres pardas, pretas e indígenas. O desafio central é superar o racismo 
institucional e falhas logísticas para garantir a equidade étnico-racial e o direito à vida. 
 
Palavras-chave: Serviço de Saúde Materno-Infantil; Mortalidade Materna; 
Mortalidade Infantil; Políticas Públicas; Rede Alyne. 
 
Abstract  
Introduction: Women's health care in Brazil has evolved from a merely reproductive 
focus (20th century) to the concept of comprehensive care (WHO/1948), driven by the 
Feminist Movement and enshrined by the Program for Integrated Women's Health 
Care (PAISM) (1984) and the 1988 Constitution. The country advanced in 
humanization (Program for Humanization of Prenatal and Childbirth Care - 
PHPN/2000) and in combating avoidable maternal mortality (National Policy for 
Comprehensive Women's Health Care - PNAISM/2003). This trajectory culminated in 
the creation of the Alyne Network (Rede Alyne) (2024), motivated by an international 
condemnation. The current focus is on deepening humanization, reducing morbidity 
and mortality, and combating social and racial inequalities in access to maternal health. 
Objective: To analyze the historical process of creation and the initial impacts of the 
Alyne Network. Method: This is an integrative literature review. Searches were 
conducted in the SciELO and LILACS databases, using the following descriptors and 
search strategies: Maternal-Child Health Service AND (Maternal Mortality OR Infant 
Mortality OR Public Policies OR Humanization of Childbirth). Results:The final sample 
for this integrative review is composed of 15 scientific articles, all written in Portuguese 
and published between 2020 and 2024, selected in strict compliance with the 
established inclusion and exclusion criteria. The studies addressed the quality and 
adequacy of maternal-child care (13 out of 15 articles), with the theme also being 
related to access to health services and perinatal mortality/morbidity. Discussion: 
Maternal mortality in Brazil is a serious indicator of social inequity, with most deaths 
being avoidable and compromising the SDG target (MMR 70/100 thousand). There is 
a profound inequality, with 63.8% of deaths (2024) concentrated in brown and black 
women. Negligence, as in the Alyne Pimentel Teixeira Case, led to Brazil's 
condemnation (2010) and the creation of the Alyne Network (2024) to restructure care 
with a focus on racial equity and humanization. However, its implementation faces 
structural challenges, such as institutional racism and regional barriers. Conclusion: 
The Alyne Network, a landmark of historical reparation, has an incipient 
implementation. Maternal deaths persist at an alarming rate among brown, black, and 
indigenous women. The central challenge is to overcome institutional racism and 
logistical failures to ensure ethnic-racial equity and the right to life. 
 
Keywords: Maternal and Child Health Service; Maternal Mortality; Infant Mortality; 
Public Policies; Rede Alyne (or Alyne Network).  
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1. Introdução  
O presente trabalho tem como objeto de estudo a “Rede Alyne", com o 

propósito de analisar seu processo histórico e os resultados obtidos em seu primeiro 
ano de vigência. A relevância deste estudo reside na criação da Rede Alyne por meio 
da Portaria n° 5.350 de 12 de setembro de 2024, que se estabelece como uma 
estratégia de reestruturação da “Rede Cegonha”, com o objetivo principal de reduzir 
a mortalidade materna e infantil no Brasil, aprofundando as diretrizes de cuidado 
humanizado e equitativo (Brasil, 2024). 

Em meados do século XX, a mulher era vista em seu papel social como mãe 
e cuidadora do lar, e o olhar para saúde era uma visão biológica de reprodução. No 
entanto, em 1948, a Organização Mundial da Saúde promoveu uma mudança de 
paradigma ao definir a saúde não apenas como a ausência de doença, mas como um 
estado completo de bem-estar físico, psíquico e social (Brasil, 1988). 

As políticas públicas de atenção à saúde da mulher surgiram a partir de uma 
luta de movimentos sociais, destacando-se o Movimento Feminista Brasileiro (1960- 
1980), que clamava pelo reconhecimento da mulher como ser social e pela atenção 
em seus diversos ciclos de vida. Esse movimento impulsionou a criação do Programa 
de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 1984, que incorporou ações 
educativas, preventivas, de diagnóstico e tratamento e representou um marco na 
democratização do direito à saúde. A consolidação desses direitos veio com a 
Constituição Federal de 1988, que assegurou o princípio da igualdade de gênero e a 
saúde como um direito de todos (Brasil, 2004). 

O avanço legislativo seguiu com a Lei 9.263, de 1996, que estabeleceu o 
planejamento familiar como parte integrante das ações de atenção à saúde, sob uma 
perspectiva de atendimento global e integral. A busca por um cuidado humanizado foi 
formalizada com o Programa de Humanização de Pré-natal e Nascimento (PHPN) em 
2000, que visava assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do 
acompanhamento pré-natal, do parto, do puerpério e do recém-nascido (Brasil, 2000). 

Apesar dos processos, o país ainda enfrentava altas taxas de mortalidade 
materna, sendo a maior parte delas, por causas evitáveis. Esse cenário impulsionou 
a criação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) em 
2003/2004, que incorporou o enfoque de gênero, a integralidade e a promoção da 
saúde. Simultaneamente, o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal de 2004 mobilizou a sociedade na luta contra esses altos índices, tendo 
como princípios o respeito aos direitos humanos, a equidade e o combate às 
desigualdades sociais e regionais (Brasil, 2004). 

Em resposta à necessidade de aprimoramento contínuo, diversas portarias e 
leis foram instituídas ao longo dos anos. Em 2005, a Política Nacional de Atenção 
Obstétrica e Neonatal foi estabelecida pela Portaria nº 1.067 com o objetivo de 
promover a assistência e aprimorar a qualidade do cuidado de gestantes e recém-
nascidos. Neste mesmo ano, a Lei do Acompanhante, por meio da Portaria 11.108, 
garantiu à parturiente o direito de ter um acompanhante durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato no âmbito do SUS. Para coibir a violência doméstica e 
familiar, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340) foi promulgada em 2006. Em 2008, a 
Lei 11.664 assegurou, no âmbito do SUS, a prevenção e o tratamento dos cânceres 
de colo de útero e de mama. Além disso, a Resolução Normativa nº 262, de 2011, 
estendeu o direito ao acompanhante para os serviços de saúde privados (Brasil, 2005; 
Brasil, 2006; Brasil, 2008). 

Por fim, a evolução culminou com a criação da Rede Cegonha (Portaria nº 
1.459/2011), com o objetivo de garantir à mulher o acesso humanizado ao 
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planejamento reprodutivo, à gravidez, ao parto e ao puerpério. Contudo, foi o trágico 
caso de Alyne da Silva Pimentel Teixeira, que estimulou uma nova reestruturação 
mais aprofundada das políticas. Após o Brasil ser condenado em instâncias 
internacionais por negligência no atendimento a Alyne, sua morte por causas evitáveis 
destacou a urgência em combater a mortalidade materna e as desigualdades sociais 
e raciais no acesso à saúde. Em resposta a esse cenário e como forma de reparar o 
dano, a Rede Cegonha foi reconfigurada, dando origem à Rede Alyne, estabelecida 
pela Portaria nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, que aprofunda as diretrizes 
humanizadoras e amplia o foco na redução das taxas de morbimortalidade, com o 
compromisso de assegurar um atendimento equitativo e de qualidade para todas as 
gestantes e seus bebês (Brasil, 2011; Brasil, 2024). 

Diante deste contexto, o presente estudo tem como pergunta norteadora: 
“Quais foram os impactos iniciais da implementação da Rede Alyne no primeiro ano?”. 
Para responder a essa questão, o objetivo deste trabalho é analisar o processo 
histórico de criação e os impactos iniciais da Rede Alyne. 

 
2. Metodologia  

O presente trabalho trata-se de uma revisão integrativa de literatura a qual 
possui finalidade de “reunir e sintetizar achados de estudos realizados, mediante 
diferentes metodologias, com o intuito de contribuir para aprofundamento do 
conhecimento relativo ao tema investigado" (Camargo et al., 2022).  

Nesse contexto, a motivação surgiu no decorrer da disciplina em Saúde da 
Mulher, que evidenciou a incidência da mortalidade materna e infantil, e despertou o 
interesse em compreender a temática em questão.  

A realização desse estudo visa contribuir com a produção de material 
acadêmico sobre o assunto, que durante a pesquisa se mostrou escasso, e 
compreender a efetividade da Rede.  Esta revisão utilizou da estratégia Problema, 
Interesse (ou intervenção), Comparação e Outcome/Desfecho (PICO), P- Rede Alyne, 
I- Processo de criação e implementação inicial, C- Não aplicável, O- Impactos iniciais. 
Assim, obtendo como questão norteadora: “Quais foram os impactos iniciais da 
implementação da Rede Alyne no primeiro ano?”. 

 O estudo foi realizado conforme rigor metodológico proposto por Hassunuma 
et al, 2024, nas seguintes etapas: escolha do tema e formulação da questão de 
pesquisa; escolha dos termos de busca, descritores e palavras-chave; seleção de 
base de dados; identificação das publicações; elegibilidade das publicações; inclusão 
das publicações; apresentação dos dados; análise de dados e estabelecimento de 
conclusões e redação do artigo científico.  

Para a seleção dos artigos foram realizadas buscas nas fontes de dados: 
SciELO (Scientific Eletronic Library Online) e LILACS (Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde). Utilizou-se como estratégia de busca: Serviço de 
Saúde Materno-Infantil AND (Mortalidade Materna OR Mortalidade Infantil OR 
Políticas Públicas OR Humanização do Parto).  

Os critérios de inclusão utilizados para a pesquisa foram: artigos publicados 
no período de 2020 a 2024 no idioma português e com recorte geográfico no Brasil; 
adicionalmente, considerando a necessidade de análise contextual, foram incluídos 
artigos que abordassem: 1) a criação, implementação ou avaliação de impactos da 
Rede Alyne; ou 2) a qualidade, adequação ou indicadores da assistência materno-
infantil em nível nacional ou regional, para fins de contextualização e análise da linha 
de base. Enquanto os critérios de exclusão foram: artigos indisponíveis na íntegra, 
repetidos na mesma ou em mais de uma fonte de dados, estudos de revisão/análise 
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e de cunho exclusivamente clínico ou biológico sem relevância direta para a avaliação 
de políticas públicas ou a organização dos serviços de saúde. 

Após a seleção final, os dados dos estudos foram analisados e utilizados não 
apenas para responder diretamente à questão norteadora, mas também para 
contextualizar o cenário da atenção materno-infantil no Brasil, apoiando a discussão 
sobre os impactos potenciais ou esperados da Rede Alyne. A Figura 1 apresenta o 
fluxograma de seleção dos estudos, que detalha o processo de identificação, 
rastreamento (triagem), avaliação de elegibilidade e inclusão dos artigos na revisão 
integrativa. Este modelo é uma adaptação da estratégia PRISMA: 

 
Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos (PRISMA 

Adaptado) 

      
        Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025. 
3. Resultados 

A amostra final para esta revisão integrativa é composta por 15 artigos 
científicos, todos redigidos em português, no período entre 2020 e 2024, selecionados 
em estrita conformidade com os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 
Observa-se que 2020 foi o ano com maior consistência de publicações científicas 
sobre o tema abordado, com a quantidade de 5 artigos em cada ano. Já em 2021, 
foram publicados 4 artigos; em 2023, 3 artigos e em 2024, 3 artigos. 

Quanto ao método de pesquisa dos artigos selecionados, identificou-se 1 
estudo ecológico, 3 estudos descritivos, sendo estes últimos compostos por 1 relato 

https://rnp-primo.hosted.exlibrisgroup.com/primo-explore/search?query=any,contains,Revista%20JRG%20de%20Estudos%20Acad%C3%AAmicos&tab=default_tab&search_scope=default_scope&vid=CAPES_V3&facet=jtitle,include,Revista%20Jrg%20De%20Estudos%20Acad%C3%AAmicos&lang=pt_BR&offset=0


REDE ALYNE: Processo histórico de criação e impactos iniciais 

 

www.periodicoscapes.gov.br                                                                                                  Revista JRG de Estudos Acadêmicos · 2025;19:e082639 6 

de experiência, 1 pesquisa-ação e 1 reflexão, 1 estudo de caso, 2 qualitativos, 7 
quantitativos e 1 misto (quantitativo e qualitativo). Quanto ao local de desenvolvimento 
dos estudos, a região Sudeste encontra-se como a maior contribuinte da produção 
científica encontrada, com 8 artigos, seguida da região Nordeste, com 6 artigos e da 
região Norte com 1 artigo. 

No que se refere ao aspecto assistencial, 13 dos 15 artigos selecionados, 
resgatam a temática da qualidade e adequação do cuidado materno-infantil, estando 
presentes também artigos que a relacionam com o processo de acesso aos serviços 
de saúde e mortalidade/morbidade perinatal. Quanto à categorização, 10 artigos 
apresentam discussões pertinentes às duas categorias definidas nesta revisão. Os 
dados desta amostra estão dispostos na tabela a seguir: 

 
Tabela 1 – Caracterização das amostras incluídas na revisão integrativa sobre Rede 

Alyne: Processo histórico de criação e impactos iniciais. 
Autor/Ano Objetivo Tipo de estudo Principais 

achados 
Bittencourt. et al. 
2020 

Estimar a 
adequação da 
linha de cuidado da 
atenção à saúde 
durante a gestação 
e o pós-parto em 
puérperas e 
recém-natos 
usuários do 
Sistema Único de 
Saúde (SUS) e 
verificar os fatores 
associados à maior 
adequação. 

Estudo transversal, 
quantitativo. 

Quase a totalidade 
das mulheres e 
seus filhos recebeu 
assistência parcial 
e desarticulada, 
com apenas 1,5% 
recebendo todos 
os cuidados 
recomendados. 
relação. Mulheres 
do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, 
com baixa 
escolaridade, 
apresentaram as 
menores chances 
de continuidade do 
cuidado. 

Genovesi. et al. 
2020 

Analisar a 
adequação da 
assistência 
materno-infantil 
nos domínios de 
pré-natal, parto e 
período puerperal 
no serviço público 
de saúde. 

Estudo 
longitudinal, 
quantitativo. 

A assistência 
materno-infantil no 
serviço público é 
desigual entre os 
domínios. O 
Retorno Puerperal 
Imediato (39,37%) 
e o Pré-natal 
apresentaram 
adequação 
insatisfatória, 
ficando aquém do 
recomendado. O 
Atendimento na 
Maternidade e o 
Retorno Puerperal 
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Tardio (74,82%) 
foram os domínios 
mais adequados, 
mas o cuidado 
geral ainda é um 
desafio. 

Domingues. et al. 
2020 

Estimar a utilização 
de serviços de 
saúde 
ambulatoriais no 
pós-parto e 
verificar os fatores 
demográficos, 
socioeconômicos e 
obstétricos 
associados a esse 
uso. 

Estudo transversal, 
quantitativo. 

A consulta da 
puérpera nos 
primeiros 15 dias 
(37%) e a primeira 
consulta do recém-
nascido na 
primeira semana 
(21,8%) foram 
insatisfatórias. 
Foram 
identificadas 
grandes 
desigualdades 
regionais e sociais, 
com pior 
desempenho para 
todos os 
indicadores no 
Norte, Nordeste e 
em mulheres mais 
vulneráveis. 

PICÃO et al. 2020 Investigar as 
vivências da 
parturiente e os 
sentimentos que a 
envolveram nos 
momentos que 
antecederam o 
parto, com foco no 
acolhimento. 

Estudo qualitativo As políticas de 
humanização não 
atendem 
plenamente às 
necessidades das 
parturientes, 
culminando em 
desajustes no 
processo de parto. 
As mulheres são 
sensíveis ao 
relacionamento 
com os 
profissionais, aos 
cuidados 
centrados na 
pessoa e à 
adequação do 
ambiente físico na 
unidade obstétrica. 

Oliveira. et al. 2023 Realizar uma 
reflexão teórica 
sobre os avanços e 

Estudo descritivo, 
de reflexão. 

Identificaram que 
persistem 
fragilidades na 
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limitações 
relacionados ao 
planejamento e 
avaliação dos 
serviços de 
Acolhimento com 
Classificação de 
Risco Obstétrico 
(ACCRO). 

qualidade e no 
planejamento dos 
serviços ACCRO, 
especialmente na 
garantia da 
integralidade do 
cuidado. 

Silva. 2023 Analisar o acesso à 
atenção ao pré-
natal, ao parto e ao 
puerpério em dois 
municípios da 
Amazônia 
classificados como 
rurais e remotos. 

Estudo de caso Os serviços de 
saúde estão 
concentrados nas 
sedes municipais, 
criando barreiras 
de acesso 
geográfico. A 
acessibilidade 
organizacional é 
dificultada pela 
rotatividade 
profissional e 
insuficiência de 
oferta de exames e 
transportes 
sanitários, 
afetando o acesso 
equânime. 

Xavier. et al. 2024 Comparar o 
comportamento 
das taxas de 
mortalidade 
neonatal e fetal 
antes (1998–2001) 
e após (2003–
2008) a 
implantação de 
UTINs na região. 

Estudo ecológico.  O declínio das 
taxas de 
mortalidade 
neonatal precoce e 
tardia foi maior no 
período anterior à 
implantação das 
UTINs. 

Cardilli-Dias. et al. 
2023 

Caracterizar a 
Rede Cegonha na 
atenção à saúde 
ao bebê de alto 
risco, apontando 
seus principais 
desafios na rede 
de cuidados. 

Estudo 
quantitativo, 
transversal. 

Foram observadas 
dificuldades no 
eixo de 
coordenação e 
longitudinalidade 
dos serviços da 
rede. 

Santos. et al. 2022 Analisar os 
desafios 
enfrentados na 
implantação e 
implementação do 

Estudo qualitativo Constatou-se 
gestão ineficaz na 
condução do 
trabalho em saúde 
e a persistência do 
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Projeto Apice On 
em um hospital de 
grande porte no 
Brasil, em meio à 
resistência pela 
mudança do 
modelo de 
cuidado. 

modelo de atenção 
biomédico. 

Leite. et al. 2023 Analisar o acesso 
de mulheres 
atendidas na rede 
pública aos 
serviços de 
atenção ao parto. 

Estudo 
quantitativo, 
transversal e 
analítico. 

A organização 
inadequada da 
rede e a 
necessidade de 
reestruturação 
para se aproximar 
das diretrizes da 
Rede Cegonha 
foram evidentes. 

Domingues. et al. 
2020 

Estimar a utilização 
de serviços de 
saúde 
ambulatoriais no 
pós-parto e 
verificar os fatores 
demográficos, 
socioeconômicos e 
obstétricos 
associados a esse 
uso. 

Estudo 
quantitativo, 
transversal. 

Foram 
identificadas 
desigualdades 
regionais e sociais, 
com o pior 
desempenho dos 
indicadores nas 
Regiões Norte e 
Nordeste e em 
mulheres mais 
vulneráveis. 

Silva. 2023 Elaborar material 
educativo-
gerencial pautado 
na Educação 
Permanente em 
Saúde (EPS) que 
apoie a prática dos 
coordenadores da 
Rede Materno 
Infantil. 

Estudo descritivo, 
qualitativo. 

A falta de formação 
específica para a 
gestão e as 
múltiplas 
atribuições foram 
identificadas como 
fragilidades. 

Pimentel et al. 
2021 

Analisar as 
fragilidades na 
assistência às 
gestantes de alto 
risco na Atenção 
Primária à Saúde 
(APS). 

Estudo descritivo 
de relato de 
experiência. 

Houve 
fragmentação da 
integralidade e 
limitação de 
recursos humanos 
e farmacológicos 
na UBS. 

Ferreira. 2021 Avaliar a rede de 
atenção materno-
infantil, focando na 
relação entre a 

Estudo 
longitudinal, 
quantitativo. 

A inadequação do 
pré-natal 
aumentou em 2,2 
vezes a chance de 
a mulher buscar o 
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adequação do pré-
natal. 

pronto-socorro de 
forma inoportuna, 
sobrecarregando o 
serviço. 

Brasileiro et al. 
2021 

Identificar os casos 
de morbidade 
neonatal near miss 
(quase morte) em 
um serviço de 
Perinatologia (UTI 
Neonatal) do 
Maranhão. 

Estudo 
quantitativo. 

A análise de casos 
de near miss 
neonatal serve 
como ferramenta 
para avaliar a 
qualidade e 
direcionar a 
assistência a 
neonatos, 
interferindo nos 
índices de 
morbimortalidade. 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025. 
 

4. Discussão  
 
4.1 O CENÁRIO DA MORTALIDADE MATERNA NO BRASIL  
 
4.1.1 Definição, Razão de Mortalidade Materna (RMM) e metas internacionais 

A mortalidade materna caracteriza-se pelo óbito de uma mulher durante a 
gestação, parto, abortamento ou até 42 dias após o parto, causada por qualquer fator 
relacionado à gravidez ou agravado por ela (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2025). Para 
obter esse dado, utiliza-se da Razão de Morte Materna (RMM), um indicador utilizado 
para mensurar a mortalidade materna, obtido a partir da seguinte fórmula: 

 
Figura 2: fórmula da Razão de Morte Materna. 

 
Fonte: BRASIL, Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, 2022. 

A meta 3.1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propõe 
reduzir a RMM para menos de 70 óbitos por 100 mil nascidos vivos até o ano de 2030 
(ONU, 2025). No entanto, no ano de 2023, cerca de 260 mil mulheres morreram por 
causas relacionadas à gravidez e ao parto (OMS et al., 2025). A RMM global ainda 
era de aproximadamente 197 mortes por 100 mil nascidos vivos, o que representa um 
desafio significativo para o cumprimento da meta estabelecida, reconhecido pela OMS 
como “uma taxa raramente alcançada em nível nacional” (OMS et al., 2025).  

Apesar desse cenário, reconhece-se que a maioria das mortes maternas é 
evitável, uma vez que o conhecimento científico e os recursos de saúde necessários 
para a prevenção já estão disponíveis (Fundação Oswaldo Cruz, 2025). Diante da 
proximidade de 2030, torna-se indispensável intensificar os esforços coordenados e 
fortalecer os compromissos em níveis global, nacional e comunitário, por meio da 
implementação de políticas públicas eficazes, da ampliação do acesso a cuidados 
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obstétricos qualificados e da melhoria dos sistemas de saúde (OMS et al., 2025; ONU, 
2015). 

 
4.1.2 Análise das iniquidades raciais e regionais na mortalidade materna 
 

Figura 3: óbitos maternos no Brasil (2020 a 2024) 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025); DATASUS. 

A mortalidade materna, é reconhecida globalmente como um dos mais cruéis 
indicadores de iniquidade social e falha sistêmica, configurando-se como uma grave 
violação dos direitos humanos das mulheres (IEPS, 2023; OPAS/OMS, 2025). A 
análise dos óbitos maternos no Brasil entre 2020 e 2024 revela desigualdades 
marcantes tanto do ponto de vista regional quanto racial. É possível observar que as 
regiões Nordeste e Sudeste concentram os maiores números de óbitos maternos em 
todos os anos analisados, seguidas pelo Norte, Sul e Centro-Oeste.  

Além disso, estudos mostram que o número de óbitos de mulheres indígenas 
é particularmente relevante no Norte, destacando a vulnerabilidade de populações 
tradicionais e a insuficiência de políticas específicas voltadas à saúde materna 
indígena (Brasil, 2022; OPAS, 2021). Ademais, foi identificado disparidades que se 
mantêm constantes mesmo em cenários de crise como a pandemia da COVID-19, o 
que revela uma manifestação final de um ciclo de "injustiça social e falta de acesso" 
(Brasil, 2025).  
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No que diz respeito à variável cor/raça, os dados evidenciam de forma 
consistente que mulheres pardas e pretas apresentam as maiores proporções de 
óbitos maternos em todas as regiões e anos analisados. Em 2024, por exemplo, das 
1.158 mortes registradas, 589 foram entre mulheres pardas e 152 entre pretas, 
representando juntas um percentual de 63,8% do total no Brasil. A persistência das 
desigualdades raciais ao longo dos cinco anos analisados indica que as políticas 
públicas de enfrentamento da mortalidade materna, embora importantes, ainda não 
têm conseguido reduzir as disparidades entre mulheres brancas e negras (Figura 3).  

A evitabilidade da mortalidade materna está intrinsecamente ligada à 
qualidade e à continuidade do cuidado (OPAS/OMS, 2025). Estudos de base 
populacional, como o “Nascer no Brasil”, apontam que a descontinuidade do cuidado 
na gestação e no pós-parto é uma falha recorrente no sistema de saúde (Bittencourt 
et al., 2020; Domingues et al., 2020). Essa inadequação na assistência é o elo que 
transforma o risco clínico em óbito evitável. Em 2025, a análise temporal do pré-natal 
revelou que, mesmo com a ampliação da cobertura na Atenção Primária, a qualidade 
e a capilaridade da assistência ainda não foram suficientes para reverter o quadro de 
Mortalidade Materna (Brasil, 2025), especialmente nas populações mais vulneráveis. 

Nesse contexto, a fragilidade na rede de cuidados é notória e afeta todo o 
ciclo, desde o pré-natal, marcado por dificuldades de acesso e acompanhamento 
(Pimentel dos Santos et al., 2021), até a assistência ao parto e ao bebê de alto risco 
(Cardilli-Dias et al., 2023; Brasileiro et al., 2022; Xavier et al., 2024). O enfrentamento 
dessa problemática requer políticas públicas integradas e sensíveis às desigualdades 
raciais e regionais, com ênfase no fortalecimento da atenção básica, na humanização 
do parto e na ampliação do acesso das populações negras e indígenas aos serviços 
de saúde de qualidade (Brasil, 2023). 

 
4.2 A REDE ALYNE: DO MARCO HISTÓRICO À IMPLEMENTAÇÃO  
 
4.2.1 O Caso Alyne Pimentel: marco de direitos humanos e reparação histórica 
 

Alyne era negra, tinha 28 anos de idade, era casada e mãe de uma filha de 
cinco anos. Com náusea e fortes dores abdominais, [...]. Não tendo 
melhorado, retornou ao hospital, quando então foi constatada a morte do feto. 
Após horas de espera, Alyne foi submetida a cirurgia para retirada dos restos 
da placenta. O quadro se agravou e foi indicada sua transferência para 
hospital em outro município, [...]. No segundo hospital, a jovem ainda ficou 
aguardando por várias horas no corredor, por falta de leito na emergência, e 
acabou falecendo em 16 de novembro de 2002, em decorrência de 
hemorragia digestiva resultante do parto do feto morto (Agência Senado, 
2013).  

 
O Caso de Alyne Pimentel Teixeira culminou na exigência de uma reparação 

histórica e na criação de uma rede de atenção materna com foco em equidade no 
Brasil (Brasil, 2025). O atendimento precário, marcado pela peregrinação entre 
serviços de saúde e pela falta de cuidado oportuno, exemplificou as vulnerabilidades 
sistêmicas do Sistema Único de Saúde (SUS) diante das iniquidades raciais e 
socioeconômicas (Brasil, 2025). 

Diante da falha do Sistema de Justiça Nacional em oferecer reparação, o caso 
foi levado à Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) da Organização 
dos Estados Americanos (OEA). Em 2010, o Estado brasileiro foi condenado, um 
marco inédito por ser a primeira condenação por morte materna no âmbito do sistema 
interamericano (Brasil, 2025). A decisão da Corte IDH foi crucial ao reconhecer que o 
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óbito de Alyne Pimentel não resultou apenas de falhas técnicas, mas de uma violação 
dos direitos à vida, à integridade pessoal e à igualdade e não discriminação. A Corte 
explicitou que a vítima era particularmente vulnerável em função de sua raça e 
condição socioeconômica, tornando o racismo institucional um elemento central na 
violação de seus direitos (Brasil, 2025). 

A condenação estabeleceu uma obrigação de reparação integral, que incluía 
não apenas compensação à família, mas também a adoção de medidas de não 
repetição. Entre estas, destacou-se a determinação de que o Brasil adotasse e 
implementasse políticas públicas para reduzir a mortalidade e a morbidade materna e 
neonatal, com especial atenção às mulheres negras e de baixa renda. Este mandato 
internacional se tornou o motor para a criação de um mecanismo que levasse o nome 
da vítima: a Rede Alyne (Brasil, 2025). 

 
4.2.2 Processo de criação da Rede Alyne 

A criação da Rede foi impulsionada pela necessidade de cumprir os marcos 
internacionais e nacionais de saúde, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU e as metas de redução da Mortalidade Materna no Plano 
Nacional de Saúde (IEPS, 2023; OPAS/OMS, 2025).  

Para atingir seus objetivos, a Rede foi concebida com um foco multifacetado, 
com atuação em três eixos principais. O primeiro é a Vigilância e Investigação de 
Óbitos, que visa o fortalecimento dos Comitês de Morte Materna, Fetal e Infantil para 
garantir a investigação rigorosa de todos os casos. Isso inclui a obrigatoriedade de 
identificar o marcador racial e as falhas no atendimento (Brasil, 2025). O segundo eixo 
foca na Qualificação da Assistência, que envolve a adoção de diretrizes clínicas e 
operacionais baseadas em evidências para o manejo das emergências obstétricas. O 
objetivo é aumentar o índice de adequação dos serviços (Genovesi et al., 2020; 
Oliveira et al., 2023). Por fim, o terceiro eixo é a Promoção da Equidade Racial, que 
exige a inclusão da perspectiva racial em todas as etapas do cuidado, desde o pré-
natal até o puerpério, como uma medida para desconstruir o racismo institucional que 
afeta as mulheres negras (Domingues et al., 2020; Brasil, 2023). 

A implementação da Rede Alyne articulou-se com programas existentes, 
como a Rede Cegonha e o Projeto Apice On (Oliveira et al., 2023; Santos et al., 2022), 
mas com o diferencial de colocar o fator racial no centro do planejamento e da 
avaliação dos serviços, buscando sanar a fragilidade da população negra (IEPS, 
2025).  

Ademais, o processo de criação da Rede Alyne, formalmente conhecida como 
Rede Brasileira de Prevenção da Morbimortalidade Materna e Neonatal, é uma 
resposta direta e tardia à condenação de 2010, refletindo a necessidade de 
institucionalizar o combate ao racismo e à negligência na assistência obstétrica. A 
inspiração do nome Alyne Pimentel confere à iniciativa um caráter de luta por direitos 
humanos, distanciando-a de ser apenas um programa de saúde, mas sim uma 
estratégia de reparação histórica (Brasil, 2025). 

 
4.3 IMPACTOS INICIAIS DA IMPLEMENTAÇÃO E DESAFIOS PARA 
CONSOLIDAÇÃO 
 
4.3.1 Recepção e Implementação da Rede Alyne 

Os impactos iniciais da Rede Alyne são prontamente percebidos no aumento 
da visibilidade do tema da iniquidade racial na saúde materna e na pressão 
institucional por mudanças na assistência. Sua implementação tem sido recebida 
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como um passo fundamental para honrar o compromisso internacional do Brasil com 
os direitos humanos (Brasil, 2024). 

Em termos de Visibilidade e Cobrança, a Rede Alyne conseguiu inserir o 
marcador racial no centro do debate sobre a Mortalidade Materna, influenciando o 
Ministério da Saúde a produzir relatórios e oficinas específicas sobre a morte materna 
de mulheres negras (Brasil, 2025). 

Houve também uma Melhoria na Gestão e Prática, manifestada pelo impulso 
na necessidade de educação permanente para o aprimoramento da prática na gestão 
materno-infantil, funcionando como estratégia para qualificar o cuidado e combater a 
inércia assistencial (Silva, 2023). A formação de profissionais para o acolhimento sob 
a perspectiva da humanização e classificação de risco obstétrico (Oliveira et al., 2023) 
também ganhou relevância, buscando mitigar a peregrinação de gestantes. 

Por fim, no aspecto de Diagnóstico de Falhas, a atenção renovada sobre a 
Rede de Cuidados, impulsionada pelo Caso Alyne, reforça o diagnóstico de 
fragilidades em pontos críticos, como a descontinuidade do cuidado no pós-parto 
(Bittencourt et al., 2020) e a precariedade no atendimento de alto risco (Pimentel dos 
Santos et al., 2021). 
 
4.3.2 Desafios para a Consolidação e Sustentabilidade da Rede Alyne 

A consolidação da Rede Alyne e a sustentabilidade de seus impactos 
enfrentam desafios estruturais que se sobrepõem à capacidade de ação da política. 
Esses desafios são evidenciados pela persistência das iniquidades raciais e regionais 
nos números de óbitos maternos obtidos no Brasil (Figura 3). 

Nesse cenário, o maior desafio é o racismo institucional velado e estrutural, 
que impede a efetiva mudança na prática assistencial (Brasil, 2023). Embora a Rede 
exija a inclusão do marcador racial, a simples coleta do dado não garante a mudança 
de comportamento ou a eliminação do tratamento diferenciado e negligente 
vivenciado por mulheres pardas, negras e indígenas (Picão et al., 2020). 

Os desafios críticos para a plena efetivação da Rede incluem a Superação 
das Barreiras Regionais. A logística e o acesso precário em regiões rurais e remotas, 
notadamente na Amazônia e no interior do Nordeste, dificultam a concretização da 
Rede, mantendo vastas áreas com acesso restrito ao parto adequado (Silva, 2022; 
Leite et al., 2023). Somam-se a isso a fragilidade na rede de transporte e a ausência 
de leitos especializados (Cardilli-Dias et al., 2023; Xavier et al., 2024). 

Outro ponto crucial é a Qualidade do Pré-Natal. O pré-natal inadequado, que 
leva à demanda excessiva por urgência obstétrica (Ferreira, 2021), persiste como uma 
falha na porta de entrada do cuidado. Isso demonstra a necessidade de a Rede 
converter o aumento da cobertura em qualidade resolutiva e efetiva. 

Finalmente, a questão do Financiamento e Gestão apresenta-se como um 
desafio contínuo. A sustentabilidade da Rede exige uma alocação de recursos 
contínua e um compromisso político duradouro, independentemente das mudanças 
de gestão. A falta de continuidade e de apoio institucional podem levar ao 
esvaziamento das ações de humanização e equidade propostas (Santos et al., 2022; 
Oliveira et al., 2023). 

Dessa maneira, a Rede Alyne representa um imperativo ético e legal, mais do 
que um mero programa de saúde, sendo uma estratégia de reparação histórica. 
Contudo, para que seu objetivo de reduzir a mortalidade materna e, 
fundamentalmente, eliminar as gritantes iniquidades raciais e regionais seja 
alcançado, se mostra indispensável a participação do Estado para além da coleta de 
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dados, e reafirmar a garantia de qualidade resolutiva em toda a rede de atenção, 
especialmente para as mulheres negras e indígenas. 
 
5. Conclusão  

O estudo mostra que apesar dos avanços simbólicos e programáticos da 
Rede, os dados indicam que os óbitos maternos entre mulheres pardas, pretas e 
indígenas, ainda prevalecem quando comparados a mulheres brancas, além disso, as 
regiões Norte e Nordeste se mantém em patamares alarmantes. Isso sugere que a 
implementação inicial da Rede Alyne enfrentou resistências e que seus impactos 
estruturais ainda estão em fase incipiente para uma análise precisa de sua efetividade.  

Ademais, revelou que o óbito de Alyne Pimentel não foi uma estatística falha, 
mas a ferida aberta de um sistema que, de forma seletiva, nega o direito de acesso 
universal e igualitário à promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como, o 
direito fundamental à vida.  

Para se consolidar e alcançar os objetivos de reparação histórica, a Rede 
Alyne necessita transcender a fase inicial de visibilidade, exigindo uma integração 
robusta entre vigilância, gestão e assistência, e um compromisso inegociável com a 
equidade étnico-racial. Neste cenário de urgência, a Rede Alyne é mais do que um 
conjunto de diretrizes, é a institucionalização da memória e do compromisso de não 
repetição.  

Contudo, o verdadeiro desafio da Rede reside em transcender a burocracia 
do dado e alcançar a dignidade do parto. A sua sustentabilidade é ameaçada pela 
resistência do racismo institucional, que neutraliza as políticas de equidade na prática, 
e pelas falhas crônicas de financiamento e logística que mantêm as mulheres de 
regiões remotas à margem da atenção especializada. A plena consolidação da Rede 
exige uma revolução ética na gestão da saúde, onde o compromisso com a equidade 
seja inegociável e onde cada vida salva seja a materialização da reparação histórica. 
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